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O presente Regulamento fundamenta-se na seguinte legislação em vigor e documentos 

orientadores: 

 
- Decreto Lei nº 74/2004, de 26 de março 

- Decreto Lei nº 14/2017, de 26 de janeiro 

- Portaria nº 47/2017, de 1 de fevereiro 

- Decreto Lei nº55/2018, de 6 de julho 

- Decreto Lei nº54/2018, de 6 de julho 

- Portaria 235-A/2018, de 23 de agosto 

- Referencial de Formação nº 813353 

- Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 
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CAPÍTULO I 

Disposições gerais  

Artigo 1º 

Objeto 

1. O presente Regulamento procede à regulamentação dos Cursos Profissionais de nível 

secundário de dupla certificação, escolar e profissional, a funcionar no Agrupamento, sem 

prejuízo da legislação aplicável. 

2. Define ainda as regras e procedimentos da conceção e operacionalização do currículo, bem 

como da avaliação e certificação das aprendizagens, tendo em vista o perfil profissional 

associado à respetiva qualificação do Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), conferente do 

nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) e correspondente nível do Quadro Europeu 

de Qualificações (QEQ), bem como o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.  

 
Artigo 2º  

Condições de acesso/matrícula 

1. Os candidatos deverão formalizar o seu interesse nos cursos através do preenchimento da 

ficha de pré-inscrição na secretaria da escola. 

2. Os candidatos serão submetidos a uma entrevista, realizada pelo(a) diretor(a) de curso e por 

um(a) professor(a) da componente técnica, que farão a seleção com base nos seguintes 

critérios: 

     a) demonstração de perfil adequado à frequência do curso pretendido; 

     b) avaliação do percurso escolar, nomeadamente em termos de assiduidade e 

comportamento. 

3. Após a seleção dos candidatos, os alunos admitidos nos cursos, devem formalizar a sua 

inscrição no portal das matrículas. 

4. No primeiro ano, o processo de matrícula deve ser acompanhado pelo diretor de curso, que 

deve esclarecer os candidatos sobre: 

     a) o regime de funcionamento dos cursos;  

     b) o plano curricular;  

     c) o regime de assiduidade;  

     d) o regime de avaliação;  

     e) outros aspetos pedagógicos considerados pertinentes.  

 
Artigo 3º  

Processo individual do aluno 

1. O percurso individual do aluno deve ser documentado de forma sistemática no processo 

individual. 

2. Esse processo será atualizado ao longo do Ensino Secundário, proporcionando uma visão 

global do percurso do aluno.  

3. Do processo individual do aluno constam os seguintes elementos: 
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    a) dados de identificação;  

    b) contrato de formação; 

     c) registo da avaliação interna, incluindo a identificação e classificação final das disciplinas 

módulos, UFCD e da componente de formação em contexto de trabalho (FCT), bem como a 

identificação da entidade de acolhimento;  

     d) identificação do projeto da Prova de Aptidão Profissional (PAP) e sua classificação final, no 

âmbito da avaliação externa; 

     e) relatórios médicos e/ou de avaliação psicológica, caso existam;  

     f) relatório técnico-pedagógico, programa educativo individual e identificação das áreas 

curriculares específicas, quando aplicável;  

     g) registo da participação em representação dos pares em órgãos da escola e em atividades 

ou projetos culturais, artísticos, desportivos, científicos e no âmbito do Suporte Básico de Vida 

e Cidadania e Desenvolvimento;  

     h) outros que a escola considere adequados. 

4. Os dados constantes no processo individual do aluno estão sujeitos aos limites 

constitucionais e legais, designadamente ao previsto na legislação sobre proteção de dados 

pessoais, no que diz respeito ao acesso e tratamento desses dados e ao sigilo profissional.  

 

CAPÍTULO II 

Currículo dos Cursos Profissionais 

 

SECÇÃO I 

Conceção e Operacionalização do Currículo 

Artigo 4º 

Objetivos 

1. Os Cursos Profissionais visam proporcionar aos alunos uma formação profissional inicial e 

aprendizagens diversificadas, com vista ao prosseguimento de estudos e/ ou à inserção no 

mercado de trabalho, procurando, através dos conhecimentos, capacidades e atitudes 

trabalhados nas diferentes componentes de formação, alcançar as áreas de competências 

constantes do Perfil dos Alunos à Saída Escolaridade Obrigatória.  

2. A matriz curricular-base integra as seguintes componentes de formação: sociocultural, 

científica, tecnológica e a FCT.  
 

COMPONENTES 
DE FORMAÇÃO 

DISCIPLINAS  TOTAL DE HORAS (a) 
CICLO DE FORMAÇÃO 

Sociocultural 
 

Português  

C
id

ad
an

ia
 e

 

D
e

se
n

vo
lv

im
e

n
to

 (
f)

 

320h 

Língua Estrangeira I, II ou III (b)  220h 

Área de Integração  220h 

Tecnologias da Informação e 
Comunicação  

100h 

Educação Física  140h 

Científica 2 a 3 disciplinas (c) 500h 

Técnica 3 a 4 disciplinas (d) 1100 h (CPTC ) / 1200 h (CPTD) 

Formação em Contexto de 600h 
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Trabalho  

 Educação Moral e Religiosa  (e) 

Carga horária total/ Curso  3200 h/3300 h 
 

(a) Carga horária não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação, a gerir pela escola no âmbito da sua 
autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da carga anual de forma a otimizar a gestão modular, a formação 
em contexto de trabalho e o seu projeto de flexibilidade.  
(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estrangeira no ensino básico, 
iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino secundário.  
(c) Disciplinas científicas de base a fixar nos referenciais de formação do CNQ, em função das qualificações 
profissionais a adquirir.  
(d) Unidades de formação de curta duração desenvolvidas de acordo com os respetivos referenciais de formação 
constantes do CNQ, observando as orientações da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional.  
(e) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com uma carga horária anual nunca inferior a 81 
horas a distribuir pelos três anos do ciclo de formação, cujo tempo acresce ao total da matriz.  
(f) Componente desenvolvida com o contributo de disciplinas e componentes de formação. 

 
3. Nos cursos enquadrados em regime provisório no CNQ, mantém-se a organização da 

componente tecnológica em três a quatro disciplinas, definidas nos planos de estudo 

publicados nas portarias de criação de cada curso, em lugar das UFCD, aplicando-se os 

programas em vigor para as referidas disciplinas. 

 
 

Artigo 5º 

 

Gestão da Carga Horária Inscrita na Matriz Curricular-Base 
 

A carga horária total prevista na matriz curricular-base dos Cursos Profissionais é distribuída e 

gerida pela escola, designadamente no âmbito da flexibilidade e autonomia curricular, de 

forma a otimizar a gestão modular e a FCT, ao longo dos três anos do ciclo de formação, 

acautelando o cumprimento das horas definidas no referencial de formação constante no CNQ. 

1. O plano de formação requer no início de cada ciclo de formação os seguintes requisitos:  

     a) a planificação do ciclo de formação de cada curso por disciplina e módulos/UFCD, anos de 

formação, tempos semanais e momentos de realização da FCT; 

     b) a análise dos programas e dos referenciais das disciplinas e UFCD para se efetuar a 

planificação das atividades, nomeadamente as de caráter interdisciplinar, que permitam a 

otimização e articulação de conteúdos; 

     c) a planificação anual da disciplina por módulos e UFCD, garantindo-se o cumprimento dos 

seus conteúdos em cada ano letivo. 

2. A carga horária dos cursos é distribuída ao longo dos três anos do ciclo de formação, de 

modo a não exceder as trinta e cinco horas semanais e, sempre que possível, as sete horas 

diárias.   

3. A planificação é programada para trinta e três semanas no décimo ano, e trinta semanas no 

décimo primeiro e décimo segundo anos. 

4. A carga horária é contabilizada por horas de formação, sendo operacionalizada em aulas de 

cinquenta minutos. 

5. A FCT tem a duração total de seiscentas horas, divididas em duas fases de execução, de 300 

horas cada, no segundo e terceiro anos do ciclo de formação do curso. 
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6. A componente de Cidadania e Desenvolvimento constitui-se como uma área de trabalho 

transversal, onde se cruzam contributos das diferentes componentes de formação, disciplinas e 

UFCD, com os temas da estratégia de educação para a cidadania da escola, através do 

desenvolvimento e concretização de projetos. 

Esta componente não é objeto de avaliação sumativa, sendo a participação nos projetos 

desenvolvidos objeto de registo no certificado do aluno.  

7. Os domínios de autonomia curricular (DAC), constituem uma opção curricular de trabalho 

interdisciplinar e ou articulação curricular, cuja planificação deve identificar as componentes de 

formação, disciplinas e módulos/ UFCD envolvidas, bem como a forma de organização.  

8. No Ensino Secundário Profissional, as matrizes curriculares podem integrar a disciplina de 

Português Língua Não Materna (PLNM), sempre que o horário da turma o permita, destinando-

se a alunos que cumpram um dos seguintes requisitos: 

  a) a sua língua materna não seja o português; 

  b) não tenham tido o português como língua de escolarização e para os quais, de acordo com 

o seu percurso escolar e o seu perfil sociolinguístico, a escola considere ser a oferta curricular 

mais adequada. 

 
Artigo 6º 

 
Transferências e Equivalências entre Disciplinas 

 
1. Os alunos têm a possibilidade de requerer a reorientação do seu percurso formativo, através 

da mudança de curso, recorrendo ao regime de equivalência entre disciplinas.  

2. O aluno que tenha frequentado um curso profissional com aproveitamento em alguns 

módulos numa outra escola, e que pretenda a transferência, deve requerer a concessão de 

equivalências através de requerimento próprio dirigido ao diretor.  

3. Este pedido deve ser apresentado pelo encarregado de educação, ou pelo aluno, quando 

maior de idade. 

4. No requerimento deve constar, de forma clara, a identificação completa do interessado e as 

habilitações académicas de que é detentor.  

5. As habilitações académicas declaradas devem ser acompanhadas por documentos 

comprovativos dos módulos realizados, juntamente com a descrição sumária dos conteúdos 

desses módulos, respetiva classificação e data de realização dos mesmos. 

 
Artigo 7º 

 
Organização e Desenvolvimento da Componente  

de Formação em Contexto de Trabalho 
 

1. A FCT integra um conjunto de atividades profissionais relevantes para o perfil profissional, 

associado à respetiva qualificação do curso frequentado pelo aluno, desenvolvidas sob a 

coordenação e acompanhamento da escola. 

 2. A FCT realiza-se nas entidades de acolhimento, enquanto experiência de trabalho, 

designadamente sob a forma de estágio.  
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3. A título excecional, por razões supervenientes, mediante autorização prévia dos serviços 

competentes para os efeitos previstos no artigo 42º da portaria 235-A/2018, a FCT poderá ser 

substituída pela simulação de um conjunto de atividades profissionais relevantes para o perfil 

profissional, em condições similares às do contexto real de trabalho. 

4. A concretização da FCT é antecedida e prevista em protocolo enquadrador, celebrado entre a 

escola e as entidades de acolhimento, as quais devem desenvolver atividades profissionais 

compatíveis e adequadas ao perfil profissional associado à respetiva qualificação. 

5. No caso de o aluno ser menor de idade, o protocolo é igualmente subscrito pelo encarregado 

de educação. 

6. O protocolo inclui o plano de estágio, as responsabilidades das partes envolvidas e as normas 

de funcionamento da FCT. 

7. Os protocolos referidos neste artigo não geram nem titulam relações de trabalho 

subordinado e caducam com a conclusão da formação para a qual foram celebrados. 

 
 

Artigo 8º 
 

Planificação e Desenvolvimento 
 

1. A organização e o desenvolvimento da FCT é regida por um plano de estágio, elaborado com 

a participação das partes envolvidas, e assinado pelo órgão competente da escola, pela 

entidade de acolhimento, pelo aluno e ainda pelo encarregado de educação, caso o aluno seja 

menor de idade. 

2. O plano, depois de assinado pelos pares, será considerado como parte integrante do 

contrato de formação. 

3. O plano da FCT identifica:  

     a) os objetivos e as competências técnicas, relacionais e organizacionais a desenvolver ao 

longo da FCT;  

      b) a programação, o período de duração, o horário e o local de realização das atividades;  

      c) as formas de monitorização e acompanhamento do aluno e os respetivos responsáveis 

pela sua operacionalização;  

      d) os direitos e deveres das partes envolvidas. 

4. Condições de Acesso à FCT: 

     4.1 O diretor de curso analisa os seguintes aspetos: 

            a) módulos/UFCD em atraso; 

            b) perfil dos formandos; 

            c) área de formação das disciplinas em causa. 

5. Os alunos serão distribuídos pelas entidades de acolhimento de acordo com os seguintes 

critérios: 

     a) preferência manifestada por cada aluno;  

     b) proximidade ao local de residência; 

     c) em caso de necessidade, proceder-se-á à ordenação por média das classificações obtidas 

nos módulos/UFCD realizados até à data. 
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6. A FCT deve ser ajustada ao horário de funcionamento da entidade de acolhimento, não 

devendo ultrapassar, sempre que possível, a duração semanal de trinta e cinco horas nem a 

duração diária de sete horas.  

7. A responsabilidade pela orientação e pelo acompanhamento do aluno durante o 

desenvolvimento da FCT é partilhada, sob coordenação da escola, pelo orientador da FCT 

designado pela escola, e pelo tutor designado pela entidade de acolhimento. 

8. A aprendizagem visada pela FCT inclui também a aquisição de conhecimentos e o 

desenvolvimento de competências no âmbito da segurança e saúde no trabalho. 

9.   O orientador da FCT é designado pelo órgão de gestão da escola, ouvido o diretor de curso, 

de entre os professores que lecionam as disciplinas da componente de formação tecnológica. 

 

Artigo 9º 
 

Intervenientes na FCT  
 

Os órgãos e elementos envolvidos na FCT são:  

  a) a escola; 

  b) o diretor de curso;  

  c) o orientador da FCT;  

  d) o tutor da entidade onde se desenvolve a FCT;  

   e) o aluno;  

   f) o encarregado de educação.  

 
 

Artigo 10º 
 

Responsabilidades dos Intervenientes na Componente de FCT 
 

1) Na FCT, são responsabilidades específicas da escola: 
 

a) assegurar a realização da FCT aos seus alunos, nos termos definidos na lei e nos 

regulamentos aplicáveis;  

b) promover a elaboração e celebração dos protocolos com as entidades de 

acolhimento; 

c) estabelecer os critérios de distribuição dos alunos pelas entidades de acolhimento; 

d) garantir a elaboração e a assinatura dos contratos de formação com os alunos e seus 

pais ou encarregados de educação, se aqueles forem menores de idade;  

e) assegurar a elaboração do plano de trabalho de cada aluno, bem como a respetiva 

assinatura por parte de todos os intervenientes;  

f) acompanhar a execução do plano de trabalho de cada aluno, bem como a avaliação 

do seu desempenho, em colaboração com a entidade de acolhimento;  

g) assegurar que os alunos se encontram cobertos por seguro em todas as atividades da 

FCT;  
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h) proporcionar, em conjunto com as entidades de acolhimento e os alunos, as 

condições logísticas necessárias à realização e ao acompanhamento da FCT.  

 
2. São responsabilidades específicas do orientador da FCT:  
 
     a) elaborar o plano de trabalho do aluno, em articulação com o diretor de curso e, quando 

for o caso, com os demais órgãos de coordenação e supervisão pedagógica da escola, bem 

como com os restantes professores e formadores do curso e o tutor designado pela entidade 

de acolhimento;  

     b) acompanhar a execução do plano de trabalho do aluno, nomeadamente através de 

deslocações periódicas, pelo menos duas vezes por período de FCT, aos locais em que a mesma 

se realiza;  

     c) avaliar, em conjunto com o tutor designado pela entidade de acolhimento, o desempenho 

do aluno;  

    d) acompanhar o aluno na elaboração dos relatórios da FCT;  

    e) propor ao conselho de turma de avaliação, ouvido o tutor, a classificação do aluno na FCT.  

 
3. São responsabilidades específicas do diretor de curso:  
 
    a) articular com o diretor da escola, bem como com as estruturas intermédias de 

coordenação pedagógica, no que respeita aos procedimentos necessários à realização da FCT; 

    b) organizar e supervisionar as diferentes ações, articulando-se com os professores 

orientadores, monitores e alunos;  

   c) manter o diretor, bem como o conselho pedagógico, ao corrente das ações desenvolvidas, 

apresentando-lhes os problemas que surgirem e que necessitem de resolução pontual;  

   d) assegurar a articulação entre a escola e as entidades de acolhimento da FCT, identificando-

as, selecionando-as, preparando protocolos, participando na elaboração do plano de trabalho e 

dos contratos de formação, procedendo à distribuição dos alunos por aquelas entidades e 

coordenando o acompanhamento dos mesmos, em estreita relação com o orientador da FCT e 

o tutor responsáveis pelo acompanhamento dos alunos na FCT; 

  e) elaborar e disponibilizar o dossier da FCT;  

  f) servir de elo de ligação entre os vários intervenientes.  

 
4. São responsabilidades específicas da entidade de acolhimento:  
 
  a) designar o tutor;  

  b) colaborar na elaboração do protocolo e do plano de trabalho do aluno;  

  c) atribuir ao aluno tarefas que permitam a execução do seu plano de trabalho;  

  d) colaborar no acompanhamento e na avaliação do desempenho do aluno na FCT; 

  e) assegurar o acesso à informação necessária ao desenvolvimento da FCT, nomeadamente no 

que diz respeito à integração socioprofissional do aluno na entidade; 

   f) controlar a assiduidade e a pontualidade do aluno;  



                                                                                                                                                                                CURSOS 

  PROFISSIONAIS 
 

                                                                                       11 
 

  g) assegurar, em conjunto com a escola e o aluno, as condições logísticas necessárias à 

realização e ao acompanhamento da FCT. 

 
5. São responsabilidades específicas do aluno:  
 
     a) colaborar na elaboração do seu plano de trabalho;  

     b) participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da FCT, sempre que for 

convocado;  

     c) cumprir, no que lhe compete, o seu plano de trabalho;  

     d) respeitar a organização do trabalho na entidade de acolhimento e utilizar com zelo os 

bens, equipamentos e instalações da mesma; 

     e) não utilizar para outros fins, sem prévia autorização da entidade de acolhimento, a 

informação a que tiver acesso durante a FCT;  

     f) ser assíduo e pontual;  

     g) justificar as faltas perante o diretor de curso e o tutor, de acordo com as normas internas 

da escola e da entidade de acolhimento;  

     h) elaborar o relatório final da FCT.  

 
Artigo 11º 

 
 Assiduidade 

 
1. A assiduidade dos alunos é controlada pelo preenchimento do registo individual de 

assiduidade, que deve ser assinado pelo aluno e pelo tutor. 

2. A assiduidade dos alunos na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista.  

3. As faltas dadas pelos alunos devem ser justificadas perante o tutor e o professor orientador, 

em impresso próprio da escola, acompanhado da respetiva justificação.   

4. Quando a falta de assiduidade dos alunos for devidamente justificada, a escola deve 

assegurar o prolongamento da FCT, a fim de permitir o cumprimento do número de horas 

estabelecido.  

5. Os formandos que desistam da FCT por motivos não considerados válidos pelo conselho de 

turma, poderão não concluir a FCT no ano letivo em curso. 

6. A esses formandos ser-lhes-á imputada a responsabilidade de procurarem, e proporem, novo 

local para a realização/ conclusão da FCT, proposta que será avaliada posteriormente pelo 

diretor de curso e/ou pelo professor orientador. 

 
Artigo 12º  

 
Avaliação 

 
1. A classificação da FCT expressa-se na escala de 0 a 20 valores. 

2. O aluno deverá elaborar um relatório final da FCT, fazendo uma apreciação do trabalho 

desenvolvido durante esse período, e procedendo à sua autoavaliação e reflexão sobre o 

trabalho desenvolvido. 
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 3. A avaliação da FCT assume carácter contínuo e permite, numa perspetiva formativa, reunir 

informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens, possibilitando, se necessário, o 

reajustamento do respetivo plano. 

4. A avaliação assume também um carácter sumativo, conduzindo a uma classificação final da 

FCT.  

5. A classificação final da FCT é calculada com base na média ponderada, proporcional ao 

número de horas de formação, das classificações obtidas nos 2º e 3º anos do curso.   

6. Quando a FCT se desenvolver nos termos previstos do nº 3 do artigo 7, as funções atribuídas 

ao tutor designado pela entidade de acolhimento são assumidas pelos professores ou 

formadores da componente de formação tecnológica. 

7. No registo individual do percurso escolar de cada aluno deve constar a identificação do local 

de realização da FCT, o período em que se realizou e a classificação final obtida. 

8. Avaliação - Domínios: 

   a) Domínio 1 - Ficha de avaliação final do tutor – 90% 

   b) Domínio 2 – Relatório final do formando – 10% 

 
CFC = 0,22*FSC + 0,22*FC + 0,22*FT + 0,11*FCT + 0,23*PAP  
                                                                          

Artigo 13º 

 

Constituição da Equipa Pedagógica 

 

1. Com vista à prossecução das áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória e do perfil profissional associado à respetiva qualificação, intervêm na 

concretização das opções curriculares estruturantes, bem como no planeamento e na 

organização das atividades a desenvolver: 

    a) o conselho de turma; 

    b) as equipas educativas, caso existam; 

    c) o diretor de curso; 

    d) outros professores ou técnicos que intervenham no processo de ensino e aprendizagem e 

representantes de serviços ou entidades cuja contribuição o conselho de turma considere 

pertinente; 

    e) os representantes dos pais e encarregados de educação da turma. 

2. A articulação das aprendizagens nas diferentes componentes de formação, disciplinas e 

UFCD é assegurada pelo diretor de curso, designado pelo órgão de gestão da escola, ouvido o 

conselho pedagógico, preferencialmente de entre os docentes profissionalizados que lecionam 

as UFCD da componente de formação tecnológica, competindo-lhe sem prejuízo de outras 

competências que lhe sejam delegadas: 

     a) assegurar a articulação pedagógica entre as diferentes componentes de formação, 

disciplinas e UFCD; 

     b) organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da componente de formação 

tecnológica; 

     c) participar nas reuniões do conselho de turma, no domínio das suas funções; 
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     d) intervir na orientação e acompanhamento da PAP; 

     e) garantir a articulação entre a escola e as entidades de acolhimento da FCT, identificando-

as, selecionando-as, preparando protocolos, participando na elaboração do plano de trabalho e 

dos contratos de formação, procedendo à distribuição dos alunos pelas entidades, e 

coordenando o acompanhamento dos mesmos, em estreita relação com o orientador da FCT e 

o tutor responsáveis pelo acompanhamento dos alunos na FCT; 

     f) assegurar a articulação com os serviços competentes em matéria de apoio socioeducativo; 

     g) coordenar o acompanhamento e a avaliação do curso. 

 

3. Assumem especial relevância no planeamento curricular os intervenientes diretamente 

envolvidos no processo de ensino, aprendizagem e avaliação, designadamente o diretor de 

turma, competindo-lhe, entre outras matérias, promover: 

      a) a adequação do currículo e das ações estratégicas de ensino às características específicas 

da turma ou grupo de alunos, tomando decisões relativas à consolidação, aprofundamento e 

enriquecimento das Aprendizagens Essenciais e demais documentos curriculares; 

      b) o desenvolvimento de trabalho interdisciplinar e de articulação curricular, sustentado em 

práticas de planeamento conjunto de estratégias de ensino e de aprendizagem, incluindo os 

procedimentos, técnicas e instrumentos de avaliação. 

4. Compete aos professores e formadores a elaboração de planificações, instrumentos de 

recolha de informação, manutenção das pastas digitais de arquivo da documentação 

pedagógica disponibilizada aos alunos e garantir a recuperação/avaliação de todos os módulos 

e UFCD em atraso.  

5. Para assegurar a certificação, torna-se necessária a reposição das aulas não lecionadas pelo 

professor e formador, onde deve ser dada primazia às permutas.  

 
SECÇÃO II 

Avaliação das Aprendizagens  

 

SUBSECÇÃO I 

Processo de Avaliação 

 

Artigo 14º  

 

Objeto da Avaliação  

 

1. A avaliação incide sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos, tendo por referência 

os documentos curriculares e, quando aplicável, as Aprendizagens Essenciais, com especial 

enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, bem como nos conhecimentos, aptidões e atitudes identificados no perfil 

profissional associado à respetiva qualificação.  

2. A avaliação assume caráter contínuo e sistemático, ao serviço das aprendizagens, e fornece 

ao professor ou formador, ao aluno, aos pais ou encarregados de educação e aos restantes 
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intervenientes, informação sobre o desenvolvimento do trabalho, a qualidade das 

aprendizagens realizadas e os percursos para a sua melhoria.  

3. A avaliação modular, UFCD, da FCT e da PAP respeitará os critérios de avaliação definidos 

pelos departamentos curriculares e aprovados em conselho pedagógico.  

4. A avaliação certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente os saberes adquiridos, as 

capacidades e atitudes desenvolvidas no âmbito das áreas de competências inscritas no Perfil 

dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, bem como os conhecimentos, aptidões e 

atitudes identificados no perfil profissional associado à respetiva qualificação.  

 
Artigo 15º 

 
Intervenientes e Competências no Processo de Avaliação 

 
 1. No processo de avaliação das aprendizagens são intervenientes: o conselho de turma, o 

orientador e o tutor da FCT, o orientador e os membros do júri da PAP. 

2. Podem ainda participar no processo de avaliação outros elementos que intervenham no 

processo formativo do aluno.  

3. Aos professores, formadores e outros profissionais intervenientes no processo de avaliação 

compete, designadamente através da modalidade de avaliação formativa, e em harmonia com 

as orientações definidas pelos órgãos com competências no domínio pedagógico-didático:  

     a) adotar medidas que visam contribuir para as aprendizagens de todos os alunos;  

     b) fornecer informação aos alunos, pais ou encarregados de educação sobre o 

desenvolvimento das aprendizagens;  

     c) reajustar as práticas educativas orientando-as para a promoção do sucesso educativo.  

4. O acompanhamento e a avaliação das aprendizagens são da responsabilidade do conselho de 

turma, sob proposta dos professores e formadores de cada componente de formação, 

disciplina, módulos, e UFCD, bem como do órgão de administração e gestão e dos órgãos de 

coordenação e supervisão pedagógica da escola. 

 5. Compete ao órgão de administração e gestão, com base em dados sistemáticos de avaliação 

das aprendizagens e noutros elementos apresentados pelo diretor de turma, bem como pela 

equipa multidisciplinar prevista no Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, mobilizar e 

coordenar os recursos educativos existentes, com vista a desencadear respostas adequadas às 

necessidades dos alunos.  

 
Artigo 16º 

  
Critérios de Avaliação 

 
1. Até ao início do ano letivo, o conselho pedagógico da escola, enquanto órgão regulador do 

processo de avaliação das aprendizagens, define, no âmbito das prioridades e opções 

curriculares, e sob proposta dos departamentos curriculares, os critérios de avaliação, tendo 

em conta, designadamente:  

     a) o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;  

     b) as Aprendizagens Essenciais, quando aplicável;  
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     c) os perfis profissionais e referenciais de formação associados às respetivas qualificações 

constantes no CNQ;  

     d) os demais documentos curriculares respeitantes a cada Curso Profissional, visando, 

quando aplicável, a consolidação, aprofundamento e enriquecimento das Aprendizagens 

Essenciais.  

2. Nos critérios de avaliação deve ser enunciado um perfil de aprendizagens específicas no 

âmbito de cada componente de formação, integrando descritores de desempenho, em 

consonância com o disposto no número anterior.  

3. Os critérios de avaliação devem traduzir a importância relativa que cada um dos domínios e 

temas assume nas Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e nos demais documentos 

curriculares, designadamente no que respeita à valorização da competência da oralidade e à 

dimensão prática e/ ou experimental das aprendizagens a desenvolver.  

4. Os critérios de avaliação constituem referenciais comuns na escola para cada curso 

profissional, sendo operacionalizados pelo conselho de turma.  

5. O órgão de administração e gestão deve garantir a divulgação dos critérios de avaliação junto 

dos diversos intervenientes, em especial dos alunos e dos pais ou encarregados de educação.  

 
SUBSECÇÃO II 

Avaliação Interna e Externa 
 

Artigo 17º  
 

Avaliação Interna 
 
1. A avaliação interna das aprendizagens compreende, de acordo com a finalidade que preside 

à recolha de informação, as modalidades formativa e sumativa.  

2. Expressa-se na escala de 0 a 20 valores e, atendendo à estrutura modular, a notação formal 

de cada módulo e UFCD, só terá lugar quando o aluno obtiver a classificação mínima de 10 

valores.  

3. No final de cada semestre, o conselho de turma de avaliação reunirá e elaborará uma pauta 

com a informação das disciplinas, módulos e UFCD concluídos e as respetivas classificações, 

ratificando-as nos termos da lei geral. Esta informação é acompanhada de uma apreciação 

global, por disciplina, das aprendizagens desenvolvidas pelo aluno, incluindo as áreas a 

melhorar ou a consolidar, a inscrever, sempre que aplicável, na ficha de registo de avaliação.  

4. O tutor intervém também na avaliação interna das aprendizagens, no âmbito da FCT. 

 
Artigo 18º 

 
Avaliação Formativa 

 
1- A avaliação formativa, enquanto principal modalidade de avaliação, integra o processo de 

ensino e aprendizagem, fundamentando o seu desenvolvimento.  

2. Os procedimentos a adotar no âmbito desta modalidade de avaliação devem privilegiar:  
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      a) a regulação do ensino e das aprendizagens, através da recolha de informação que 

permita conhecer a forma como se ensina e como se aprende, fundamentando a adoção e o 

ajustamento de medidas e estratégias pedagógicas; 

      b) o caráter contínuo e sistemático dos processos avaliativos e a sua adaptação aos 

contextos em que ocorrem;  

      c) a diversidade das formas de recolha de informação, recorrendo a uma variedade de 

procedimentos, técnicas e instrumentos adequados às finalidades que lhes presidem, à 

diversidade das aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem.  

3. Na recolha de informação sobre as aprendizagens, com recurso à diversidade e adequação 

de procedimentos, técnicas e instrumentos de avaliação, devem ser prosseguidos objetivos de 

melhoria da qualidade da informação a recolher.  

 
Artigo 19º 

 
Avaliação Sumativa 

 
1. A avaliação sumativa consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens desenvolvidas 

pelos alunos nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD e na FCT.  

2. A avaliação sumativa traduz a necessidade de informar alunos e pais ou encarregados de 

educação sobre o estado de desenvolvimento das aprendizagens.  

3. Esta modalidade de avaliação traduz ainda a tomada de decisão sobre o percurso escolar do 

aluno.  

4. A coordenação do processo de tomada de decisão relativa à avaliação sumativa, garantindo a 

sua natureza globalizante e o respeito pelos critérios de avaliação, compete ao diretor de 

turma.  

5. Aos alunos e encarregados de educação deve ser garantida informação regular sobre a sua 

evolução, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, a inscrever na ficha de registo de 

avaliação.  

 

Artigo 20º 
 

Formalização da Avaliação Sumativa 
 
1. A avaliação sumativa é formalizada pelo conselho de turma de avaliação, tendo as seguintes 

finalidades:  

     a) apreciação global das aprendizagens desenvolvidas pelo aluno e do seu aproveitamento 

ao longo do ano; 

     b) atribuição de classificação final nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD e na FCT, já 

concluídos pelo aluno.  

2. A avaliação sumativa é da responsabilidade conjunta e exclusiva dos professores e 

formadores que compõem o conselho de turma, sob critérios aprovados pelo conselho 

pedagógico.  
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3. A classificação de cada módulo e UFCD, a atribuir a cada aluno, é proposta pelo professor ou 

formador ao conselho de turma de avaliação para deliberação, sendo os momentos de 

realização da avaliação, no final de cada módulo e UFCD, acordados entre o professor ou 

formador e o aluno ou grupo de alunos, tendo em conta as realizações e os ritmos de 

aprendizagem dos mesmos.  

4. A área de Cidadania e Desenvolvimento não é objeto de avaliação sumativa.  

5. A participação nos projetos desenvolvidos no âmbito da disciplina de Cidadania e 

Desenvolvimento é objeto de registo anual no certificado do aluno.  

6. As aprendizagens desenvolvidas pelos alunos no quadro das opções curriculares, 

nomeadamente das DAC, são consideradas na avaliação das respetivas disciplinas, módulos, 

UFCD ou da FCT.  

 
Artigo 21º 

 
Avaliação Sumativa de Módulos em Atraso por Falta de Aproveitamento 

 
1. O aluno que não obtenha avaliação positiva num módulo/UFCD, apenas poderá efetuar duas 

recuperações extraordinárias do(s) mesmo(s), no prazo considerado adequado entre o 

professor e o aluno, não devendo a primeira exceder os 10 dias úteis após a divulgação dos 

resultados; 

2. As atividades de recuperação poderão envolver provas escritas e/ou orais, ou a realização de 

trabalhos.  

3. O aluno que falte à primeira recuperação modular sem justificação plausível, não poderá 

realizar a segunda recuperação. 

4. Deste procedimento interno deve ser dado conhecimento ao diretor de turma e/ou ao 

diretor de curso. 

5. As avaliações resultantes desta recuperação deverão ser lançadas no Inovar com a data de 

realização das mesmas. 

         
Artigo 22º 

 
Avaliação Externa 

 
1. A avaliação externa das aprendizagens deve contemplar a avaliação da capacidade de 

mobilização e de integração de todos os conhecimentos, aptidões, atitudes e competências 

profissionais, sendo realizada, em complemento à avaliação interna das aprendizagens, através 

da PAP.  

2. A natureza externa da PAP é assegurada pela integração no júri de personalidades externas, 

de reconhecido mérito na área da formação profissional, ou dos setores de atividade afins ao 

curso, e de outros representantes do setor do respetivo curso.  

3. Os alunos dos cursos profissionais podem candidatar-se, na qualidade de alunos 

autopropostos, à realização dos exames finais nacionais que elegerem como provas de ingresso 

para acesso ao ensino superior.  
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4. Aos alunos abrangidos por medidas universais, seletivas ou adicionais, aplicadas no âmbito 

do regime jurídico da educação inclusiva, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, 

que realizem os exames finais nacionais nos termos do número anterior, são garantidas, se 

necessário, adaptações no processo de realização dos mesmos.  

 
Artigo 23º 

 
Prova de Aptidão Profissional 

 

1. A PAP, de acordo com o previsto na subalínea v) da alínea b) do nº 2 do artigo 23 do Decreto 

Lei nº 55/2018, de 6 de julho, integra a avaliação externa. 

2. A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projeto, consubstanciado 

num produto, material ou intelectual, numa intervenção ou numa atuação, consoante a 

natureza dos cursos, bem como do respetivo relatório final de realização e apreciação crítica, 

demonstrativo de conhecimentos, aptidões, atitudes e competências profissionais adquiridas 

ao longo do percurso formativo do aluno, em todas as componentes de formação, com especial 

enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória e no perfil profissional associado à respetiva formação. 

3. A PAP, regulada nos termos dos artigos seguintes, realiza-se durante o último ano do ciclo de 

formação, em condições a determinar pelos órgãos competentes da escola. 

4. Deve constar do processo individual do aluno a identificação do projeto PAP e respetiva 

classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores. 

 
Artigo 24º 

 

Conceção e Concretização do Projeto da Prova de Aptidão Profissional 

 
1. O projeto PAP centra-se em temas e problemas perspetivados e desenvolvidos pelo aluno 

em estreita ligação com os contextos de trabalho, e realiza-se sob orientação e 

acompanhamento de um professor ou formador. 

2. Tendo em conta a natureza do projeto, o mesmo pode ser desenvolvido em equipa, desde 

que, em todas as suas fases e momentos de concretização, seja visível e avaliável a contribuição 

individual específica de cada um dos membros da equipa. 

3. A concretização do projeto compreende três momentos essenciais: 

     a) conceção do projeto; 

     b) desenvolvimento do projeto devidamente faseado; 

     c) autoavaliação e elaboração do relatório final. 

4. O relatório final integra, nomeadamente: 

    a) a fundamentação da escolha do projeto; 

    b) as realizações e os documentos ilustrativos da concretização do projeto; 

    c) a análise crítica global da execução do projeto, considerando as principais dificuldades e 

obstáculos encontrados e as formas encontradas para os superar; 
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    d) os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das diferentes fases do projeto, e 

as avaliações intermédias do professor orientador da PAP. 

5. Nos casos em que o projeto revista a forma de uma atuação perante o júri, os momentos de 

concretização previstos nos números anteriores podem ser adaptados em conformidade. 

 

 

Artigo 25º 

 

Orientações e Etapas do Projeto da Prova de Aptidão Profissional 

 
1. Os professores orientadores e acompanhantes do projeto conducente à PAP, são designados 

pelo órgão de gestão da escola de entre os professores e formadores que lecionam as 

disciplinas da componente de formação tecnológica. 

2. O diretor de curso e o diretor de turma, em colaboração com o órgão de gestão e demais 

órgãos de coordenação e supervisão pedagógica da escola, asseguram a articulação entre os 

professores/ formadores das várias componentes de formação, de modo a que sejam 

cumpridos, de acordo com a calendarização estabelecida, todos os procedimentos necessários 

à realização da PAP, competindo ainda ao primeiro propor, para aprovação do conselho 

pedagógico, os critérios de avaliação da PAP e datas de apresentação. 

3. O projeto deve ter início com a escolha pelos alunos dos temas/problemas, com a 

colaboração dos professores orientadores do projeto. Os temas/problemas não devem afastar-

se dos conhecimentos estruturais inerentes ao curso que frequentam.  

4. No âmbito de cada curso, o respetivo diretor de curso e o orientador do projeto devem 

estabelecer orientações para o seu desenvolvimento. 

5. As etapas de desenvolvimento do projeto são as seguintes: 

    a) elaboração pelos alunos de um anteprojeto da PAP; 

    b) aprovação, pelo diretor de curso e pelo professor orientador, dos referidos anteprojetos 

ou reformulação dos mesmos; 

    c) elaboração pelos alunos do projeto da PAP; 

    d) desenvolvimento do projeto: recolha de informação (bibliográfica, estatística, etc.); 

seleção de materiais; orçamentos; tratamento dos dados; elaboração do produto; extração de 

conclusões e ensaio da solução a apresentar; 

   e) redação, pelos alunos, do relatório final de realização e apreciação crítica, com a supervisão 

e apoio do professor orientador do projeto.  

 
Artigo 26º 

 

Acompanhamento do Projeto da Prova de Aptidão Profissional 

 
1. Todos os professores da turma devem colaborar, quando solicitados, nas diferentes etapas 

de desenvolvimento do projeto.  

2. O professor orientador do projeto ou qualquer outro professor que venha a estar envolvido 

no apoio aos projetos, não deve, em circunstância alguma, substituir o aluno na conceção, 
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estruturação ou organização do trabalho, falseando o produto final ou impossibilitando que 

sejam alcançados os objetivos de formação pretendidos com este modelo de prova. 

3. O professor orientador do projeto deve definir um calendário de acompanhamento/apoio ao 

desenvolvimento do projeto. 

4. Compete ao Professor orientador: 

    a) aconselhar o aluno na escolha do projeto a desenvolver, na sua realização e na redação do 

relatório final; 

    b) informar o aluno sobre os critérios de avaliação; 

    c) realizar, no final de cada trimestre, uma apreciação global do andamento dos trabalhos 

que inclua: a avaliação do processo (fase do trabalho em que o aluno se encontra, perspetivas 

imediatas, tipo de desempenho manifestado pelo aluno, tendo em conta os critérios de 

avaliação deste regulamento) e as orientações e medidas para o trabalho futuro; 

   d) orientar o aluno na preparação da apresentação a realizar da PAP; 

   e) lançar a classificação da PAP na respetiva pauta. 

 
Artigo 27º 

 
Formas de Avaliação da PAP 

 
1. As formas de avaliação são as seguintes: 

    a) autoavaliação intermédia e final a realizar pelo aluno; 

    b) avaliação intermédia, formativa, a realizar pelo orientador da PAP; 

     c) avaliação final, quantitativa, na escala de 0 a 20 valores, a realizar pelo júri. 

2. Para além da apreciação que entenda conveniente, o orientador da PAP deverá fazer duas 

avaliações intermédias, de carácter formativo, tendo a primeira, lugar durante a fase de 

execução do projeto. O segundo momento ocorrerá após a entrega da versão definitiva do 

projeto. 

3. Avaliação - Domínios: 

 

   a) domínio 1 - Anteprojeto – 10% 

   b) domínio 2 – Desenvolvimento do Projeto – 30% 

   c) domínio 3 – Relatório Final do Projeto – 30% 

   d) domínio 4 – Apresentação e Defesa Oral do Projeto – 30% 

 

 

Artigo 28º 
 

Júri da PAP 
 
1. O júri de avaliação da PAP é designado pelo órgão de gestão da escola e tem a seguinte 

composição: 

      a) o diretor da escola ou um seu representante, que preside; 

      b) o diretor de curso; 

      c) o diretor de turma; 
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      d) o professor orientador do projeto; 

      e) um representante das associações empresariais ou das empresas de sectores afins ao 

curso; 

      f) um representante das associações sindicais dos sectores de atividade afins ao curso; 

      g) uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos 

sectores de atividade afins ao curso.   

2. O júri de avaliação, para deliberar, necessita da presença de, pelo menos, quatro dos 

elementos referidos no número anterior, estando entre eles, obrigatoriamente: 

      a) o elemento a que se refere a alínea a); 

      b) dois dos elementos a que se referem as alíneas e) a g). 

3. Em caso de empate nas votações, o presidente tem voto de qualidade. 

 
Artigo 29º 

 
Defesa e Avaliação da PAP 

 
1. A aprovação na PAP depende da obtenção de uma classificação igual ou superior a dez 

valores. 

2. O júri preenche para cada aluno uma grelha com os diferentes parâmetros a avaliar e elabora 

uma pauta para afixação em local público.  

3. Os alunos que, na data limite definida para a entrega do relatório final, tenham concluído 

todos os módulos respeitantes aos 1º e 2º anos de formação do curso, estão habilitados a 

apresentar e defender a PAP. 

4. Em situações excecionais, alunos noutras situações podem igualmente apresentar e defender 

a PAP, ressalvando-se que a classificação da mesma só será lançada no Inovar após o 

cumprimento do requerido no ponto 3. 

5. Calendarização do processo: 

    - As datas para as diferentes etapas de desenvolvimento do projeto, por proposta dos 

diretores de curso, serão aprovadas pelo Conselho Pedagógico e divulgadas no início do 2º 

trimestre de cada ano letivo. 

    - A entrega do relatório deverá ocorrer durante o mês de maio ou primeira semana de junho. 

    - A apresentação e defesa do projeto será, preferencialmente, durante o mês de junho. 

6. Duração da apresentação pública da PAP: 

     A apresentação e defesa da PAP deverá ter a duração mínima de 20 minutos e a duração 

máxima de 45 minutos. 

7. Procedimentos da justificação de falta à defesa da PAP: 

     Os alunos que não comparecerem à defesa da PAP, por motivo devidamente justificado, ou 

que não obtenham aprovação na mesma, poderão solicitar, em requerimento dirigido ao 

diretor da escola nos dois dias subsequentes à afixação dos resultados, uma nova apresentação 

do projeto, e, caso seja dado deferimento ao pedido, o órgão de gestão definirá uma nova data 

para a sua realização. 
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Artigo 30º 
 

Recurso à Avaliação da PAP 
 

1. Em caso de discordância com a classificação obtida na PAP, o encarregado de educação, ou o 

aluno quando maior de idade, poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, dirigido 

ao diretor da escola no prazo máximo de 2 dias úteis após a afixação dos resultados. 

2. Compete ao diretor aceitar e dar seguimento ao recurso, ou indeferi-lo, caso não esteja 

devidamente fundamentado. 

3. Em caso de deferimento, compete ao diretor convocar uma reunião do júri da PAP para 

tomar conhecimento da fundamentação do recurso e apresentar uma resposta ao mesmo. 

4. Compete ao diretor dar conhecimento ao aluno, no prazo de dez dias úteis, da decisão 

tomada pelo júri. 

5. Em caso de empate na tomada de decisão, o presidente tem voto de qualidade. 

 
CFC = 0,22*FSC + 0,22*FC + 0,22*FT + 0,11*FCT + 0,23*PAP  
 

 

SUBSECÇÃO III 
Classificação, Aprovação e Progressão 

 
Artigo 31º 

 
Condições de Aprovação e Progressão 

 
1. A aprovação em cada disciplina depende da obtenção, em cada um dos respetivos módulos, 

de uma classificação igual ou superior a 10 valores.  

2. A aprovação na componente de formação tecnológica depende da obtenção, em cada uma 

das UFCD, ou módulos, quando aplicável, de uma classificação igual ou superior a 10 valores.  

3. A aprovação na FCT e na PAP depende da obtenção de uma classificação final igual ou 

superior a 10 valores em cada uma delas. 

4. A aprovação nas disciplinas cuja organização não obriga a uma estrutura modular verifica-se 

quando o aluno obtém uma classificação igual ou superior a 10 valores.  

5. Nas situações em que o aluno tenha procedido à substituição de disciplinas no plano 

curricular, as novas disciplinas passam a integrar o plano de estudos do aluno, aplicando-se, 

com as devidas adaptações, o disposto para as restantes disciplinas do plano de estudos.  

6. A aprovação na disciplina de Educação Moral e Religiosa verifica-se quando o aluno obtém 

uma classificação igual ou superior a 10 valores. 

7. Um aluno do 1º ano do curso só transitará para o 2º ano se, cumulativamente, cumprir os 

seguintes requisitos:   

      a)  aproveitamento em, pelo menos, 80% do total dos módulos avaliados; 

      b)  conclusão de, pelo menos, um módulo em cada disciplina frequentada. 

8. O diretor de curso, ouvido o conselho de turma, poderá ponderar como exceção, o caso de 

disciplinas em que sejam avaliados apenas 1 ou 2 módulos no 1º ano de formação e/ou o caso 
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de disciplinas em que, devido a contingências várias, não tenha sido possível cumprir o 

estipulado no ponto 1 do artigo 21º. 

9. Um aluno do 2º ano do curso só transitará para o 3º se tiver aproveitamento em, pelo 

menos, 90% do total de módulos avaliados cumulativamente, no 1º e 2º anos. 

10. Caso o curso não abra no ano letivo seguinte, a escola não se compromete a dar 

continuidade à lecionação dos módulos em atraso.  

 
Artigo 32º 

 
Classificações Finais das Disciplinas e da Componente de Formação Tecnológica 

 
1. A classificação final de cada disciplina das componentes de formação sociocultural e 

científica obtém-se pela média aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações 

obtidas em cada módulo/UFCD.  

2. Nas disciplinas sem organização modular, a classificação final da disciplina é atribuída após a 

sua conclusão, nos termos do disposto na legislação em vigor. 

 3. A classificação final da componente de formação tecnológica obtém-se pela média 

aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações obtidas em cada UFCD, ou 

módulo quando aplicável. 

  
Artigo 33º 

 
Classificação Final do Curso 

 
1. A classificação final do curso obtém-se mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
     CFC = 0,22*FSC + 0,22*FC + 0,22*FT + 0,11*FCT + 0,23*PAP  

 

Sendo:  

 

    CFC = classificação final do curso, arredondada às unidades; 

     FSC = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram 

o plano de estudos na componente de formação sociocultural, arredondada às décimas;  

     FC = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram o 

plano de estudos na componente de formação científica, arredondada às décimas;  

     FT = média aritmética simples das classificações finais de todas as UFCD que integram o 

plano de estudos na componente de formação tecnológica, arredondada às unidades;  

     FCT = classificação da formação em contexto de trabalho, arredondada às unidades;  

     PAP = classificação da prova de aptidão profissional, arredondada às unidades. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos cursos enquadrados em regime provisório 

no CNQ, em que se mantêm as três a quatro disciplinas da componente tecnológica definidas 

nos planos de estudo publicados nas portarias de criação de cada curso, a variável FT 

representa a média aritmética simples das classificações finais de todos os módulos das 

disciplinas que integram o plano de estudos na componente de formação tecnológica, 

arredondada às décimas.  
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3. A disciplina de Educação Moral e Religiosa não é considerada para efeitos de apuramento da 

classificação a que se refere o número anterior. 

 
Artigo 34º 

 
Conselho de Turma de Avaliação 

 
1. O conselho de turma para efeitos de avaliação dos alunos é constituído pelos professores e 

formadores da turma e reúne, pelo menos, duas vezes em cada ano letivo.  

2. Compete ao conselho de turma:  

    a) apreciar a proposta de classificação apresentada por cada professor ou formador, tendo 

em conta as informações que a suportam e a situação global do aluno;  

    b) deliberar sobre a classificação final a atribuir nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD e 

na FCT, já concluídos pelo aluno.  

3. Quando a reunião não se puder realizar, por falta de quórum ou por indisponibilidade de 

elementos de avaliação, deve ser convocada nova reunião, no prazo máximo de 48 horas, para 

a qual cada um dos professores ou formadores deve previamente disponibilizar, ao órgão de 

administração e gestão, os elementos de avaliação de cada aluno.  

4. Nas situações previstas no número anterior, o diretor de turma, ou quem o substitua, 

apresenta ao conselho de turma os elementos de avaliação de cada aluno.  

5. As deliberações das reuniões do conselho de turma de avaliação devem resultar do consenso 

dos professores e formadores que o integrem.  

6. No conselho de turma podem intervir, sem direito a voto, outros professores e formadores 

ou técnicos que participem no processo de ensino e aprendizagem, bem como outros 

elementos cuja participação o conselho pedagógico considere conveniente.  

7. Cabe ao órgão de gestão fixar os períodos de realização dos conselhos de turma, bem como 

designar o respetivo secretário responsável pela elaboração da ata. 

 
Artigo 35º 

 
Registo das Classificações 

 
1. As classificações são registadas em pauta, bem como nos restantes documentos previstos 

para esse efeito, após deliberação do conselho de turma de avaliação.  

2. A publicitação em pauta das classificações da FCT e da PAP ocorre após a realização do 

último conselho de turma de avaliação do ciclo de formação.  

3. As deliberações do conselho de turma relativas às classificações são ratificadas pelo órgão de 

gestão da escola.  

4. O órgão de administração e gestão da escola assegura, após a ratificação, a atribuição e o 

registo no SIGO dos pontos de crédito acumulados pelos alunos. 

5. As pautas, após a ratificação, são afixadas em local apropriado no interior da escola, nelas 

devendo constar a data da respetiva afixação.  
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6. O órgão de administração e gestão da escola pode determinar a repetição da reunião do 

conselho de turma, sempre que tal se justifique, informando sobre os motivos que 

fundamentam tal determinação.  

7. Se, após a repetição da reunião, subsistirem factos que, no entender do diretor da escola, 

impeçam a ratificação da deliberação do conselho de turma, deve a situação ser apreciada em 

reunião do conselho pedagógico.  

 
SUBSEÇÃO IV 

 
Assiduidade, Conclusão e Certificação 

 
Artigo 36º  

 
Assiduidade 

 
1. No cumprimento do plano de estudos, para efeitos de conclusão do curso com 

aproveitamento, devem estar reunidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:  

      a) a assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90 % da carga horária de cada 

módulo/UFCD lecionado nas disciplinas das componentes de formação sociocultural, científica 

e tecnológica; 

      b) a assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95 % da carga horária prevista.  

2. Para efeitos do previsto no número anterior, o resultado da aplicação de qualquer das 

percentagens nele estabelecidas é arredondado por defeito à unidade imediatamente anterior, 

para o cálculo da assiduidade, e é arredondado por excesso à unidade imediatamente seguinte, 

para determinar o limite de faltas permitido aos alunos.  

 
 

Artigo 37º 
 

Reposição de Aulas não Lecionadas 
 

1. Perante a exigência do cumprimento da totalidade das horas previstas para cada disciplina e 

UFCD, de forma a assegurar a certificação dos alunos, torna-se necessária a reposição das aulas 

não lecionadas.  

2. As aulas previstas e não lecionadas por colocação tardia dos professores/formadores ou por 

falta de assiduidade destes, e devidamente justificada, poderão ser recuperadas através de: 

      a) permuta entre professores/formadores, com a obrigação de dar conhecimento prévio à 

direção e aos alunos; 

      b) tempos semanais atribuídos para esse efeito, sempre que possível;  

      c) prolongamento da atividade letiva diária, desde que não ultrapasse as 7 horas; 

      d) diminuição do tempo de interrupção das atividades letivas ou prolongamento das 

atividades letivas no final do ano escolar.  
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Artigo 38º 
 

Recuperação de Faltas Justificadas 
 
1. Para efeitos de contabilização, registo e justificação das faltas, considera-se falta a ausência a 

um tempo letivo de 50 minutos.  

2. Quando um aluno ultrapassar o limite de faltas previsto na lei, a escola desencadeará 

mecanismos da recuperação. 

3. Quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, nos termos da legislação 

aplicável, tal é considerado falta recuperável e a escola deve assegurar:  

     a) no âmbito dos módulos/UFCD lecionados nas disciplinas da componente sociocultural, 

científica e tecnológica, mecanismos de recuperação tendo em vista o cumprimento dos 

objetivos de aprendizagem; 

     b) no âmbito da FCT, o seu prolongamento a fim de permitir o cumprimento do número de 

horas estipulado. 

4. As atividades de recuperação, poderão assumir diferentes modalidades: provas escritas e/ou 

orais ou a elaboração de trabalhos, que podem ser realizados presencialmente ou em regime 

não presencial. Estas atividades deverão: 

     a) ter uma extensão adequada ao número de aulas a recuperar; 

     b) incidir sobre os conteúdos abordados na(s) aula(s) a que o aluno faltou; 

     c) cumprir o prazo limite para a realização da recuperação, que não deverá exceder as 2 

semanas após a conclusão do módulo/UFCD. 

5. Com o cumprimento das atividades propostas, o professor da disciplina em causa deverá 

registar no Inovar a(s) atividade(s) realizada(s), a(s) data(s) de realização da(s) mesma(s) e 

indicar as faltas recuperadas.  

6. No caso de incumprimento dos procedimentos enunciados nos pontos anteriores, o aluno 

terá de se propor a exame em época extraordinária de avaliação. 

7. Os mecanismos de recuperação devem reportar-se a cada módulo/UFCD, e deles deverá ser 

dado conhecimento ao diretor de turma, que informará o encarregado de educação ou o aluno, 

quando maior de idade. 

 
Artigo 39º 

 
Recuperação de Faltas Injustificadas 

 
1. Caso um aluno ultrapasse o limite de faltas previsto por lei, sendo as mesmas injustificadas, a 

escola poderá desencadear mecanismos de recuperação, tendo em conta o cumprimento dos 

objetivos de aprendizagem. 

2. As faltas injustificadas poderão ser recuperadas através de um plano de atividades de 

recuperação (PAR), nas seguintes condições: 

     a) em cada ano letivo, o aluno apenas poderá realizar um PAR, e este poderá incidir sobre 

mais do que uma disciplina;  
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     b) o conselho de turma, reunido para o efeito, deliberará sobre a realização do PAR, após 

analisar as situações de faltas injustificadas; 

     c) quando se verificarem situações excecionais que impliquem a realização de mais do que 

um PAR no mesmo ano letivo, o conselho de turma ponderará o caso e emitirá um parecer; 

     d) o PAR seguirá os mesmos procedimentos de recuperação das faltas justificadas, no 

entanto, as atividades serão desenvolvidas presencialmente na escola e em horário pós- letivo; 

     e) se o aluno não tiver aproveitamento no PAR, deverá inscrever-se para exame na época de 

julho; 

     f) se o aluno faltar ao PAR, só poderá inscrever-se para exame no ano terminal da(s) 

disciplina(s) em causa; 

     g) cumprido o PAR, as faltas recuperadas serão registadas no programa Inovar e a(s) 

avaliação(es), entretanto suspensa(s), devidamente lançada(s). 

 
Artigo 40º 

 
Épocas Extraordinárias de Avaliação 

 
1. Sempre que se verifique que o aluno não atingiu os objetivos de aprendizagem previstos, 

mesmo depois de terem sido aplicadas todas as estratégias delineadas e implementadas pelos 

professores, aplicar-se-á o previsto nas alíneas seguintes: 

a) o aluno poderá candidatar-se à realização de exames, em épocas especiais, para concluir 

módulos/UFCD em atraso; 

b) a inscrição nas épocas especiais será feita mediante um requerimento dirigido ao diretor    

da escola e entregue na secretaria, e nele deverão estar especificados os módulos aos 

quais o aluno pretende realizar exame; 

c) nessa inscrição, o aluno deverá efetuar o pagamento de emolumentos (10 euros por 

módulo/UFCD). 

2. A realização de exames ocorrerá em duas épocas: 

     a) no final do ano letivo (época de julho), qualquer aluno poderá inscrever-se para recuperar 

módulos/UFCD em atraso, num máximo de 5. Esta inscrição será realizada após publicação das 

avaliações do 2º semestre; 

     b)  numa época especial em outubro, qualquer aluno que se encontre no 3º ano do ciclo de 

formação poderá inscrever-se para recuperar módulos/UFCD em atraso, num máximo de 5.   

3. A organização das épocas extraordinárias de avaliação é da responsabilidade dos diretores 

de curso. 

4. Não é permitida a repetição de módulos para melhoria de classificação. 

 
Artigo 41º 

 
Conclusão e Certificação 

 
1. A conclusão com aproveitamento de um curso profissional obtém-se pela aprovação em 

todas as componentes de formação, disciplinas e UFCD e na PAP.  
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2. A conclusão de um curso profissional é certificada pelo diretor do Agrupamento através da 

emissão, regra geral em formato eletrónico, de:  

    a) um diploma que ateste a conclusão do nível secundário de educação e indique o curso 

concluído, respetiva classificação final e o nível 4 de qualificação do QNQ e correspondente 

nível do QEQ;  

    b) um certificado de qualificações, que indique o nível 4 de qualificação do QNQ e 

correspondente nível do QEQ, a classificação final do curso e discrimine as disciplinas do plano 

de estudos e respetivas classificações, as UFCD da componente de formação tecnológica e 

respetivas classificações, a classificação da componente de FCT, bem como a designação do 

projeto e a classificação obtida na respetiva PAP.  

3. O certificado a que se refere a alínea b) do número anterior deve ainda atestar a participação 

do aluno em representação dos pares em órgãos da escola e em atividades ou projetos, 

designadamente, culturais, artísticos, desportivos, científicos e no âmbito do suporte básico de 

vida, de Cidadania e Desenvolvimento, entre outros de relevante interesse social desenvolvidos 

na escola  

4. Para os alunos abrangidos por medidas adicionais, designadamente adaptações curriculares 

significativas, aplicadas no âmbito do Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho, a certificação 

obedece ao estipulado no artigo 30º do referido decreto-lei.  

5. A requerimento dos interessados, podem ser emitidos, em qualquer momento do percurso 

escolar do aluno, os documentos comprovativos da conclusão de disciplinas, de módulos, de 

UFCD, da FCT e da PAP, com as respetivas classificações.  

6. Sempre que o aluno, após conclusão de qualquer curso profissional, frequentar outro curso, 

ou outras disciplinas ou UFCD do mesmo ou de outros cursos, a seu pedido e em caso de 

aproveitamento, poderá ser emitida certidão da qual conste a classificação obtida nas 

disciplinas ou UFCD bem como, em caso de conclusão de outro curso, o respetivo diploma e 

certificado de conclusão.  

 
Artigo 42º 

 
Visitas de Estudo 

 

1. As visitas de estudo e os respetivos objetivos fazem parte do plano de atividades da turma, 

tendo de ser aprovadas em conselho de turma e submetidas no Inovar- atividades.  

2. Estas atividades constituem estratégias pedagógico- didáticas que, dado o seu caráter mais 

prático, podem contribuir para a preparação e sensibilização de conteúdos a lecionar, ou para o 

aprofundamento e reforço de unidades curriculares já lecionadas e como tal, correspondem a 

horas efetivas de formação.  

3. As horas efetivas destas atividades convertem-se em tempos letivos, até ao máximo de 10 

tempos diários. Assim: 

     a) atividade desenvolvida só no período da manhã – 5 tempos letivos; 

     b) atividade desenvolvida só no período da tarde – 5 tempos letivos; 

     c) atividade desenvolvida ao longo de todo o dia – 10 tempos letivos. 

4. Os tempos letivos devem ser divididos pelos professores organizadores e acompanhantes.  
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5. Dadas as características práticas destes cursos, a participação dos alunos nestas atividades é 

fundamental, pelo que deverá ser promovida a sua participação.  

6. Caso um aluno não possa ou não pretenda participar numa visita de estudo, deverá ser 

encaminhado para a biblioteca ou para a sala de estudo, com a indicação de atividades a 

realizar durante o seu horário letivo. 

 
Artigo 43º 

 
Disposições Finais 

 
1. Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pela legislação aplicável e/ou 

pela direção do Agrupamento. 

 
 

CAPÍTULO III 

Parâmetros e Instrumentos de Avaliação 

 

SECÇÃO I 

Formação em Contexto de Trabalho 

 
1. A avaliação final da FCT tem por base os seguintes elementos: 

  a) Avaliação final da FCT atribuída pela entidade de estágio – 90% 

  b) O relatório final do formando – 10% 

2. Parâmetros, escala e instrumentos de avaliação: 

    2.1 – Parâmetros: 

           a) Integração na entidade de estágio; 

           b) Apreensão dos conhecimentos; 

           c) Aprendizagem de novos conhecimentos 

           d) Interesse pelo trabalho que realiza; 

           e) Rapidez na execução do trabalho; 

           f) Qualidade do trabalho realizado; 

           g) Sentido de responsabilidade; 

           h) Autonomia no exercício das suas funções; 

           i) Facilidade de adaptação a novas tarefas 

           j) Aplicação das normas de segurança e higiene no trabalho; 

           l) Assiduidade e pontualidade; 

           m) Capacidade de iniciativa; 

        n) Relacionamento interpessoal; 

        o) Organização do trabalho. 

2.2 – Escala de avaliação: 

       a) Insuficiente – 0 a 9 valores; 

       b) Suficiente – 10 a 13 valores; 

       c) Bom – 14 a 17 valores; 
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       d) Muito Bom – 18 a 20 valores. 

2.3 – Instrumentos de avaliação: 

       a) Ficha de registo da assiduidade;  

       b) Ficha de avaliação final do representante/tutor da entidade de estágio;  

       c) Relatório final do formando. 

3. A aprovação na FCT depende da obtenção de uma classificação igual ou superior a 10 

valores. 

4. A classificação da FCT, arredondada às unidades, integra-se na classificação final do curso 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

5. No registo individual do percurso escolar de cada aluno deve constar a identificação do local 

de realização da FCT, o período em que se realizou e a classificação final obtida. 

 

 
SECÇÃO II 

Relatório Final - Formando  

 
Nomas de apresentação gráfica: 

- Tipo de letra “calibri”, tamanho “12” para o corpo do texto e “14” para os títulos, a negrito; 

- Espaçamento entre linhas de 1,15; 

- Margens: Superior - 3 cm, Inferior – 2,5 cm, Esquerda – 3 cm, Direita – 2 cm; 

- Alinhamento do texto justificado nas margens com as páginas numeradas (exceto a capa e os 

anexos, que não são paginados): 

- As imagens/figuras devem ser numeradas e legendadas; 

- O índice deve constar no início do trabalho e incluir o índice de figuras; 

- A orientação do documento é na vertical, obrigatoriamente;  

- O relatório não deve ter mais de 20 páginas. 

 
Estrutura:  

1. Índice;  

2. Ficha de identificação onde figure o nome do aluno-formando, o nome da entidade de 

acolhimento, moradas, localidades, telefones/email, datas de início e fim da FCT, nome e grau 

académico do tutor na entidade de acolhimento e nome do professor orientador; 

3. Caracterização sumária da entidade de acolhimento: setor de atividade, sede, sucursais, 

número total de trabalhadores e no local onde se realizou a FCT, organização interna 

(organigrama), datas e factos relevantes da entidade; 

4. Atividades previstas no plano - atividades a desenvolver; 

5. Trabalho desenvolvido - indicando as aprendizagens efetuadas e as dificuldades encontradas 

e superadas; 

6. Conclusão - autoavaliação do aluno com indicação da relação entre o plano do curso e o 

trabalho desenvolvido e eventuais sugestões para a organização de futuras FCT. 
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SECÇÃO III 

 

Prova de Aptidão Profissional 
 

 Domínios Critérios/Competências Perfil do 

Aluno 

Intervenientes 

 

 

 

D1 

 

 

Anteprojeto 

(10%) 

 

Fundamenta e inova na proposta do projeto (D)  

 

Diretora de Curso 

Diretor(a) de Turma 

Planifica, pesquisa e desenvolve o projeto com autonomia (F) 

Cumpre os prazos previstos (F) 

Estabelece interações diversificadas e enriquecedoras (E) 

Adequa o projeto ao perfil do curso (CT e FCT) (I) 

Utiliza as avaliações/ propostas como forma de melhorar o projeto (C) 

    

 

 

 

 

D2 

 

Desenvolvimento 

do  

Projeto 

 

(30%) 

Foi pontual e assíduo durante a execução do projeto (F)  

 

 

Professor(a) 

Orientador(a) 

Atingiu os objetivos (F) 

Revelou capacidade de organização, autonomia, empenho e 

responsabilidade no desenvolvimento do projeto 

(C) 

Aplicou no projeto os conhecimentos adquiridos ao longo do ciclo de 

formação 

(I) 

Revelou capacidade de relacionamento com todos os intervenientes 

do processo 

(F) 

 

 

 

D3 

 

Relatório Final 

do 

Projeto 

 

(30%) 

Fundamentação e qualidade do projeto (I) 

Relevância e originalidade (D)  

 

Júri de avaliação 
Integra os conhecimentos/competências adquiridos na formação (I) 

Cumprimento das normas definidas para a elaboração do relatório (F) 

Correção da linguagem escrita (A) 

Capacidade de análise crítica do trabalho realizado (D) 

 

 

D4 

 

Apresentação 

e 

Defesa Oral 

do 

Projeto 

(30%) 

 

Correção da linguagem oral (A)  

 

 

Júri de avaliação 

Clareza e objetividade na apresentação (A) 

Integração de saberes (I) 

Grau de inovação (D) 

Capacidade de argumentação (D) 

Recursos utilizados (D) 

Gestão do tempo (C) 

 

DOMÍNIO CRITÉRIOS NÍVEIS DE DESEMPENHO/DESCRITORES CLASSIFICAÇÃO 

D
1
 –

 A
n

te
p

ro
je

to
 –

 1
0

%
 

 

Fundamenta e inova na 

proposta do anteprojeto 

 

 

 

Planifica, pesquisa e 

desenvolve o anteprojeto 

com autonomia 

 

 

 

Cumpre os prazos previstos 

 

 

 

Estabelece interações 

diversificadas e 

enriquecedoras 

 

 

Adequa o anteprojeto ao 

perfil do curso (CT e FCT) 

 

 

 

 

 

Muito Bom 

Fundamenta o projeto evidenciando 

claramente aspetos de qualidade e 

inovação da proposta. 

Planifica, pesquisa e desenvolve o 

anteprojeto com total autonomia, 

respeitando os prazos e utiliza 

interações diversificadas e a avaliação 

para resolver problemas. 

Identifica explicitamente a 

interdisciplinaridade dos objetivos e 

conteúdos e a pertinência e adequação 

ao perfil profissional do curso. 

 

 

 

 

 

18 a 20 Valores 

 

 

 

 

Bom 

Fundamenta o projeto evidenciando  

aspetos de qualidade e inovação da 

proposta. 

Planifica, pesquisa, avalia e desenvolve 

o anteprojeto com alguma autonomia 

necessitando de alguns apoios do 

professor, respeita os prazos e utiliza 

interações diversificadas e a avaliação 

para superar problemas. 

Identifica de forma pouco explicita a 

interdisciplinaridade dos objetivos e 

 

 

 

 

14 a 17 Valores 
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Utiliza as avaliações/ 

propostas como forma de 

melhorar o anteprojeto 

 

 

conteúdos e a pertinência e adequação 

ao perfil profissional do curso. 

 

 

 

 

Suficiente 

Fundamenta o projeto evidenciando 

minimamente os aspetos de qualidade e 

inovação da proposta. 

Planifica, pesquisa, avalia e desenvolve 

o anteprojeto com apoio frequente do 

professor, respeitando prazos e utiliza 

interações diversificadas e a avaliação 

para resolver problemas de forma pouco 

assertiva. 

Identifica de forma pouco explicita a 

interdisciplinaridade dos objetivos e 

conteúdos e a pertinência e adequação 

ao perfil profissional do curso. 

 

 

 

 

10 a 13 Valores 

 

 

 

Insuficiente 

Não fundamenta o projeto. Não 

evidencia aspetos de qualidade e 

inovação. 

Planifica e desenvolve o projeto com 

falhas graves, mesmo com o apoio 

frequente do professor, revelando 

desrespeito pelos prazos e raramente 

utiliza interações e a avaliação para 

resolver problemas. 

Identifica de forma pouco explicita ou 

não identifica a interdisciplinaridade 

dos objetivos e conteúdos e a 

pertinência e adequação ao perfil 

profissional do curso. 

 

 

 

0 a 9 Valores 

 

DOMÍNIO CRITÉRIOS NÍVEIS DE DESEMPENHO/DESCRITORES CLASSIFICAÇÃO 

D
2
 –

 D
es

en
v
o
lv

im
en

to
 d

o
 P

ro
je

to
 –

 3
0
%

 

 

 

Foi pontual e assíduo 

durante a execução do 

projeto 

 

Atingiu os objetivos 

 

 

Revelou capacidade de 

organização, autonomia, 

empenho e responsabilidade 

no desenvolvimento do 

projeto. 

 

 

Aplicou os conhecimentos 

/competências adquiridos ao 

longo do ciclo de formação. 

 

 

 

Revelou capacidade de 

relacionamento com todos 

os intervenientes do 

processo 

 

 

 

 

 

 

Muito Bom 

Atingiu plenamente os objetivos a que 

se propôs, foi sempre pontual e assíduo 

nas tarefas que lhe foram atribuídas e 

nas sessões de orientação agendadas, 

revelou grande capacidade de 

organização, aplicou corretamente os 

conhecimentos adquiridos no curso, 

mostrou grande interesse e autonomia 

na consecução do projeto. 

Mostrou grande capacidade de 

relacionamento com todos os 

intervenientes do processo. 

 

 

 

 

 

18 a 20 Valores 

 

 

 

 

Bom 

Atingiu quase sempre os objetivos a que 

se propôs, foi quase sempre pontual e 

assíduo nas tarefas que lhe foram 

atribuídas e nas sessões de orientação 

agendadas, revelou capacidade de 

organização, aplicou conhecimentos 

adquiridos no curso, mostrou interesse e 

autonomia na consecução do projeto. 

Mostrou capacidade de relacionamento 

com todos os intervenientes do 

processo. 

 

 

 

 

 

14 a 17 Valores 

 

 

 

 Atingiu com o seu projeto, poucos dos 

objetivos a que se propôs, revelou 

falhas de pontualidade e assiduidade na 
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Suficiente realização das tarefas que lhe foram 

atribuídas e nas sessões de orientação 

agendadas, revelou alguma capacidade 

de organização, aplicou corretamente 

poucos conhecimentos adquiridos no 

curso e mostrou algum interesse e 

autonomia na consecução do projeto. 

Mostrou alguma capacidade de 

relacionamento com todos os 

intervenientes do processo. 

 

10 a 13 Valores 

 

 

 

Insuficiente 

Não atingiu com o seu projeto, os 

objetivos a que se propôs, não foi 

pontual e assíduo na realização das 

tarefas que lhe foram atribuídas e nas 

sessões de orientação agendadas, 

revelou pouca capacidade de 

organização, não aplicou  corretamente 

conhecimentos adquiridos no curso e 

mostrou pouco ou nenhum  interesse e 

autonomia na consecução do projeto. 

Mostrou pouca ou nenhuma capacidade 

de relacionamento com todos os 

intervenientes do processo. 

 

 

 

 

0 a 9 Valores 

 
DOMÍNIO CRITÉRIOS NÍVEIS DE DESEMPENHO/DESCRITORES CLASSIFICAÇÃO 

D
3
 –

 R
el

a
tó

ri
o
 F

in
a
l 
–
 3

0
%

 

 

 

Qualidade do projeto 

(Pertinência e relevância) 

 

Fundamentação do projeto 

(Clareza) 

 

Relevância/originalidade 

do projeto 

(Evidencia uma perspetiva 

original) 

 

 

 

Conhecimentos 

(Integra competências 

adquiridas durante o ciclo de  

formação)  

 

 

 

Correção da linguagem 

escrita 

(Técnica e científica) 

 

 

Respeito pelo regulamento 

(Cumpre as normas de 

elaboração definidas) 

 

 

 

Capacidade de análise crítica 

 

 

 

 

Muito Bom 

Apresenta um projeto formalmente 

correto, com base no desenvolvimento 

de um tema relevante, original e bem 

fundamentado, com adequação dos 

saberes adquiridos na formação e 

demonstra plena competência na 

comunicação e linguagem. 

Demonstra capacidade crítica sobre o 

trabalho realizado. 

Atinge todos os objetivos a que se 

propôs. 

 

 

 

 

 

18 a 20 Valores 

 

 

 

 

 

 

 

Bom 

Apresenta um projeto formalmente 

correto, com alguma relevância, 

originalidade fundamentado em saberes 

adquiridos na formação sem revelar 

dificuldades na comunicação e 

linguagem. 

Demonstra alguma capacidade crítica 

sobre o trabalho realizado. 

Atinge quase todos os objetivos a que se 

propôs. 

 

 

 

 

 

14 a 17 Valores 

 

 

 

 

 

 

 

Suficiente 

Apresenta um projeto com algumas 

falhas ao nível formal, desenvolvendo o 

tema com pertinência e relativamente 

fundamentado com alguns saberes 

adquiridos na formação e demonstra 

satisfatória competência na 

comunicação e linguagem. 

Demonstra pouca capacidade crítica 

sobre o trabalho realizado. 

Atinge poucos dos objetivos a que se 

propôs. 

 

 

 

10 a 13 Valores 
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do trabalho realizado 

 

 

 

 

 

 

 

Insuficiente 

Apresenta um projeto com falhas graves 

ao nível formal, desenvolvendo o tema 

de forma puco original e 

insuficientemente fundamentado, com 

escassos saberes adquiridos na 

formação e demonstra deficiências 

graves na comunicação e linguagem. 

Não demonstra capacidade crítica sobre 

o trabalho realizado. 

Não atinge os objetivos a que se propôs. 

 

 

 

 

0 a 9 Valores 

 
DOMÍNIO CRITÉRIOS NÍVEIS DE DESEMPENHO/DESCRITORES CLASSIFICAÇÃO 

D
4
 –

 A
p

re
se

n
ta
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o
 e

 D
e
fe
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o
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ro
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to
 –

 3
0
%

 

 

 

Correção da linguagem 

oral 

Linguagem correta com 

vocabulário técnico da área 

de formação) 

 

Clareza e objetividade na 

apresentação 

(Clareza e síntese dos 

aspetos fundamentais do 

projeto) 

 

Integração de saberes 

(Domínio cientifico e 

técnico) 

 

Grau de inovação 

(Desenvolve o projeto numa 

perspetiva original) 

 

 

Capacidade de 

argumentação 

(Argumenta 

convincentemente em 

resposta a questões 

colocadas pelo júri) 

 

Recursos utilizados 

(Adequação dos recursos 

TIC) 

 

Gestão do tempo 

(Gere o tempo de forma 

equilibrada) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Muito Bom 

Apresenta um projeto tecnicamente 

rigoroso e inovador. 

Com recurso a suportes de comunicação 

de grande qualidade, apresenta de forma 

sintética e clara os aspetos fundamentais 

do projeto, revelando elevado domínio  

científico e técnico do tema e 

respondendo com rigor e clareza às 

questões do júri. 

Faz uma gestão do tempo equilibrada e 

rigorosa. 

  

 

 

 

 

18 a 20 Valores 

 

 

 

 

 

 

 

Bom 

Apresenta um projeto tecnicamente 

rigoroso mas pouco inovador. 

Com recurso a suportes de comunicação 

de alguma qualidade, apresenta com 

clareza os aspetos fundamentais do 

projeto, revelando bom domínio  

científico e técnico do tema e 

respondendo corretamente às questões 

do júri. 

Faz uma gestão do tempo equilibrada. 

 

 

 

 

 

14 a 17 Valores 

 

 

 

 

 

 

 

Suficiente 

Apresenta um projeto sem inovação e 

com falhas técnicas. 

Com recurso a um suporte de 

comunicação pouco exigente, apresenta 

os aspetos fundamentais do projeto, 

revelando pouco domínio científico e 

técnico do tema e responde 

satisfatoriamente às questões do júri. 

Faz uma gestão do tempo pouco 

equilibrada. 

 

 

 

 

10 a 13 Valores 

 

 

 

 

 

 

 

Insuficiente 

Apresenta um projeto sem inovação e 

com graves falhas técnicas. 

Não utiliza qualquer suporte de 

comunicação, apresenta o projeto de 

forma muito incompleta e confusa, 

revelando insuficiente domínio 

científico e técnico do tema sem 

conseguir responder às questões do júri. 

Não faz gestão do tempo. 

 

 

 

 

0 a 9 Valores 

 

 


